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Contributo	da	CODEM	

à	Comissão	de	Cultura,	Comunicação,	Juventude	e	Desporto	

Grupo	de	Trabalho	para	a	análise	e	acompanhamento	das	iniciativas	no	âmbito	do	Código	do	Direito	
de	Autor	e	Direitos	Conexos	que	incidem	na	reprodução	de	partituras	musicais	

Lisboa,	23	de	abril	de	2026	

—	

I.	Enquadramento	e	objeto	

A	 CODEM	 (Colectivo	 de	 Defesa	 dos	 Direitos	 de	 Música	 Ecrita	 –	 em	 formação)	 apresenta	 o	
presente	 contributo	 no	 âmbito	 dos	 trabalhos	 de	 especialidade	 respeitantes	 à	 reprodução	 de	
partituras	 musicais,	 entendendo	 que	 a	 redação	 final	 da	 lei	 deve	 assegurar,	 com	 clareza,	
proporcionalidade	 e	 segurança	 jurídica,	 a	 proteção	 dos	 autores,	 a	 viabilidade	 prática	 da	
atividade	 musical	 e	 a	 possibilidade	 futura	 de	 uma	 gestão	 coletiva	 legítima,	 transparente	 e	
sustentável	neste	domínio.	

A	questão	em	apreço	não	pode	ser	reduzida	a	um	mero	debate	sobre	tarifas	ou	a	uma	oposição	
simplista	entre	proteção	de	direitos	e	acesso	à	música.	O	problema	central	reside	na	necessidade	
de	 distinguir,	 de	 forma	 legalmente	 segura,	 entre	 duas	 realidades	materialmente	 diversas:	 por	
um	lado,	a	exploração	normal	da	edição	musical;	por	outro,	a	reprodução	funcional	de	partituras	
já	 licitamente	adquiridas,	necessária	ao	estudo,	ao	ensino,	ao	ensaio,	à	preparação	de	partes,	à	
execução	e	à	preservação	do	original.	

O	debate	parlamentar	recente	veio	tornar	claro	que	subsiste	uma	falha	estrutural:	a	inexistência	
de	uma	distinção	legal	suficientemente	precisa	entre	a	exploração	normal	da	edição	musical	e	a	
reprodução	 funcional	 de	 partituras	 já	 licitamente	 adquiridas,	 destinada	 a	 servir	 de	 cópia	 de	
trabalho.	As	iniciativas	discutidas	procuraram	responder	a	esse	problema,	remetendo,	porém,	a	
densificação	concreta	da	solução	para	a	especialidade.	

É	neste	contexto	que	a	CODEM	considera	necessário	introduzir	no	Código	do	Direito	de	Autor	e	
dos	Direitos	Conexos	uma	solução	expressa,	precisa	e	operacional	que	reconheça	a	 licitude	da	
cópia	 de	 trabalho	 de	 partituras,	 desde	 que	 rigorosamente	 delimitada,	 assegurando	 ao	mesmo	
tempo	 que	 tudo	 o	 que	 exceda	 esse	 núcleo	 funcional	 permaneça	 sujeito	 ao	 regime	 geral	 de	
autorização,	licenciamento	e	remuneração.	

Importa	ainda	clarificar,	para	efeitos	da	presente	proposta,	que	a	referência	legal	a	"partituras"	
deve	ser	entendida	em	sentido	funcional	e	não	estritamente	material	ou	tipográfico.	Na	prática	
musical,	a	circulação	e	utilização	da	obra	não	dependem	apenas	da	partitura	geral,	mas	também	
de	 partes	 individuais	 de	 execução,	 reduções,	 partichelas/partes	 cavas,	 guiões,	 transcrições,	
arranjos	e	ficheiros	digitais	de	notação	musical	que	permitam,	em	termos	equivalentes,	o	estudo,	
o	ensaio,	a	preparação	e	a	execução	da	obra.	A	presente	proposta	procura,	por	 isso,	assegurar	
que	a	lei	corresponda	à	realidade	concreta	da	música	escrita,	sem	alargar	desnecessariamente	o	
seu	âmbito	a	categorias	estranhas	ao	objeto	da	especialidade.	

II.	Exposição	de	motivos	

1.	A	necessidade	de	distinguir	entre	exploração	editorial	e	cópia	de	trabalho	
A	primeira	exigência	de	uma	solução	legislativa	adequada	consiste	em	distinguir	duas	realidades	
materialmente	diversas:	por	um	 lado,	 a	 aquisição	e	exploração	normal	da	edição	musical;	por	
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outro,	a	reprodução	funcional,	limitada	e	não	substitutiva,	destinada	ao	uso	técnico	da	partitura	
no	 estudo,	 ensaio,	 anotação,	 paginação,	 leitura	 de	 estante,	 execução,	 apresentação	 pública	 e	
preservação	do	original.	

A	 CODEM	 entende	 que	 a	 futura	 lei	 deve	 afirmar	 expressamente	 que	 a	 cópia	 de	 trabalho	 não	
constitui,	 em	 si	 mesma,	 uma	 exploração	 comercial	 autónoma	 da	 obra.	 Porém,	 entende	
igualmente	que	essa	figura	não	pode	ser	formulada	de	modo	aberto	ou	indeterminado.	A	cópia	
de	trabalho	só	deve	ser	livre	dentro	de	limites	legais	exatos.	

2.	Necessidade	de	uma	clarificação	funcional	do	conceito	de	partitura	
A	CODEM	considera	útil	que	o	legislador	clarifique,	para	efeitos	da	presente	alteração	legislativa,	
o	alcance	funcional	da	noção	de	"partitura".	

Com	 efeito,	 a	 utilização	 da	música	 escrita	 não	 se	 esgota	 na	 partitura	 geral	 ou	 de	 conjunto.	 A	
prática	efetiva	do	ensino,	do	ensaio,	da	preparação	musical	e	da	execução	assenta	também	em	
materiais	 individuais	 de	 execução,	 reduções,	 partichelas,	 partes	 cavas,	 guiões,	 transcrições,	
arranjos	 e	 ficheiros	 digitais	 de	 notação	 musical	 que	 constituem,	 em	 termos	 materiais	 e	
funcionais,	suportes	de	circulação	da	mesma	obra.	

A	 ausência	 de	 clarificação	 pode	 gerar	 uma	 leitura	 demasiado	 estreita	 e	 formalista	 do	 termo	
"partitura",	deixando	fora	do	regime	precisamente	os	materiais	notacionais	que,	na	prática,	mais	
diretamente	intervêm	na	preparação	e	execução	da	obra.	

A	 CODEM	 não	 propõe,	 nesta	 sede,	 uma	 definição	 excessivamente	 ampla	 ou	 tecnologicamente	
expansiva,	nem	pretende	deslocar	para	o	presente	debate	outras	matérias	autónomas.	Propõe	
apenas	 uma	 clarificação	 funcional,	 circunscrita	 ao	 objeto	 da	 especialidade,	 que	 permita	 ao	
legislador	compreender	que	a	proteção	e	o	regime	de	utilização	das	partituras	devem	abranger,	
em	termos	proporcionados,	os	materiais	notacionais	equivalentes	indispensáveis	à	vida	musical	
concreta.	

3.	A	lei	não	deve	ficar	dependente	do	critério	"sem	fins	lucrativos"	
A	CODEM	considera	essencial	que	a	redação	final	da	lei	não	fique	dependente	do	critério	"sem	
fins	lucrativos"	como	condição	delimitadora	da	licitude	da	cópia	de	trabalho.	

Esse	critério	é	insuficiente	e	potencialmente	distorcivo.	Existem	múltiplas	estruturas	musicais	-	
incluindo	 agrupamentos	 profissionais,	 ensembles,	 escolas,	 conservatórios,	 cooperativas,	
companhias,	 orquestras	 e	 projetos	 artísticos	 independentes	 -	 que	 podem	 operar	 com	
remuneração	de	intérpretes,	docentes	ou	técnicos	sem	que	as	cópias	realizadas	se	transformem,	
por	esse	facto,	em	produto	comercial	autónomo.	O	critério	juridicamente	relevante	não	deve	ser	
a	 natureza	 estatutária	 da	 entidade,	 mas	 sim	 a	 função	 da	 reprodução	 e	 a	 inexistência	 de	
exploração	comercial	autónoma	das	cópias.	

4.	A	distinção	entre	amador	e	profissional	também	não	deve	ser	usada	
Pelas	 mesmas	 razões,	 a	 exceção	 legal	 não	 deve	 ser	 construída	 em	 torno	 da	 dicotomia	 entre	
agrupamentos	amadores	e	agrupamentos	profissionais.	

A	 música	 escrita	 circula	 hoje	 em	 ecossistemas	 híbridos,	 em	 que	 convivem	 ensino,	 prática	
associativa,	 criação	 contemporânea,	 circulação	profissional,	 projetos	 comunitários,	 residências	
artísticas	e	estruturas	cooperativas.	Uma	redação	legal	que	tomasse	a	distinção	entre	amador	e	
profissional	como	critério	delimitador	acabaria	por	excluir	utilizações	funcionalmente	legítimas	
e	por	criar	desigualdades	arbitrárias	entre	realidades	materialmente	próximas.	
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A	futura	lei	deve,	por	isso,	ser	neutra	quanto	à	natureza	amadora	ou	profissional	dos	intérpretes	
ou	agrupamentos,	concentrando-se	na	natureza	objetiva	do	uso.	

5.	A	cópia	de	trabalho	deve	ser	reconhecida	como	necessidade	absoluta,	mas	
densamente	delimitada	
A	 CODEM	 apoia	 plenamente	 o	 reconhecimento	 legal	 da	 cópia	 de	 trabalho	 como	 necessidade	
absoluta	da	vida	musical.	No	entanto,	entende	que	essa	figura	deve	ser	densamente	delimitada	
quanto:	

•	ao	fundamento	lícito	da	utilização;	

•	à	finalidade	funcional	da	reprodução;	

•	ao	número	de	cópias	permitidas;	

•	aos	sujeitos	diretamente	envolvidos;	

•	à	duração	do	uso;	

•	ao	ambiente	digital;	

•	à	proibição	de	reutilização	excedentária;	

•	e	à	obrigação	de	retorno	ao	regime	geral	fora	desses	limites.	

Sem	essa	densificação,	a	exceção	corre	o	risco	de	absorver	utilizações	que	já	não	correspondem	
a	mera	reprodução	funcional,	mas	antes	a	formas	de	utilização	que	interferem	com	a	exploração	
normal	das	obras	e	dos	materiais	notacionais.	

6.	Relevância	estratégica	da	definição	legal	de	"cópia	de	trabalho"	para	o	futuro	da	
gestão	coletiva	
A	 CODEM	 entende	 que	 a	 definição	 legal	 da	 figura	 da	 cópia	 de	 trabalho	 terá	 impacto	 direto	 e	
estrutural	sobre	o	equilíbrio	futuro	entre	proteção	dos	autores,	viabilidade	da	prática	musical	e	
sustentabilidade	de	qualquer	entidade	de	gestão	coletiva	que	venha	a	atuar	neste	domínio.	

Não	está	apenas	em	causa	a	resolução	de	um	problema	pontual	de	utilização	de	partituras.	Está	
em	causa	a	delimitação	do	espaço	jurídico	dentro	do	qual	a	reprodução	funcional	de	partituras	e	
de	materiais	notacionais	equivalentes	poderá	ser	considerada	utilização	livre,	e	daquele	em	que	
continuará	a	ser	necessária	autorização,	licenciamento	e	remuneração.	

Essa	delimitação	é	particularmente	relevante	para	a	CODEM,	enquanto	futura	entidade	fundada	
na	representação	efetiva	dos	autores,	na	proporcionalidade	do	licenciamento	e	na	reconstrução	
da	confiança	no	setor,	tal	como	afirmado	nos	seus	documentos	fundadores	e	preparatórios.	

Se	 a	 lei	 consagrar	 uma	 exceção	 demasiado	 ampla,	 vaga	 ou	 aberta,	 uma	 parte	 substancial	 das	
utilizações	 de	 partituras	 passará	 a	 ficar	 fora	 do	 espaço	 de	 autorização	 e	 remuneração,	
comprimindo	 fortemente	 o	 campo	 de	 atuação	 de	 qualquer	 futura	 entidade	 de	 gestão	 coletiva	
neste	 domínio.	 Se,	 pelo	 contrário,	 a	 lei	 reconhecer	 a	 cópia	 de	 trabalho	 como	 necessidade	
absoluta,	mas	a	delimitar	por	critérios	objetivos	e	verificáveis,	então	será	possível	alcançar	um	
ponto	de	equilíbrio:	ficam	livres	as	reproduções	estritamente	funcionais	e	necessárias	à	prática	
musical	 legítima;	 permanecem	 sujeitas	 ao	 regime	 geral	 de	 autorização,	 licenciamento	 e	
remuneração	as	reproduções	que	excedam	esse	núcleo.	

A	CODEM	considera,	por	isso,	que	a	redação	final	da	lei	deve	ser	construída	segundo	um	modelo	
de	porto	seguro	estreito:	a	cópia	de	trabalho	deve	ser	legalmente	protegida,	mas	apenas	quando	
assente	em	aquisição	lícita	do	original	ou	do	direito	de	acesso,	em	finalidade	funcional	fechada,	
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em	número	estritamente	necessário	de	cópias,	em	ambiente	digital	controlado	quando	aplicável,	
e	 sem	 reutilização	 excedentária,	 circulação	 aberta	 ou	 substituição	 sistemática	 da	 aquisição	
normal	 dos	materiais.	 Ultrapassados	 esses	 limites,	 a	 reprodução	 deve	 deixar	 de	 beneficiar	 da	
exceção	 e	 regressar	 expressamente	 ao	 regime	 geral	 de	 autorização,	 licenciamento	 e	
remuneração.	

7.	A	solução	deve	ser	tecnologicamente	neutra	e	compatível	com	o	regime	das	
medidas	tecnológicas	
A	cópia	de	trabalho	já	não	se	realiza	apenas	em	papel.	Hoje,	a	atividade	musical	legítima	passa	
também	por	digitalização	interna,	circulação	fechada	em	tablets,	preparação	de	partes,	anotação	
digital,	paginação	eletrónica	e	arquivo	em	ambientes	controlados.	Por	essa	razão,	a	nova	redação	
deve	abranger	expressamente	a	reprodução	em	papel	e	em	formato	digital,	por	qualquer	meio,	
desde	que	em	ambiente	fechado	e	funcionalmente	ligado	à	atividade	em	causa.	

Além	disso,	 a	 exceção	 deve	 ser	 compatibilizada	 com	o	 regime	das	medidas	 tecnológicas,	 para	
que	a	sua	eficácia	seja	real	e	não	apenas	nominal.	

	 	



CODEM	-	Contributo	à	Comissão	de	Cultura	

Página	5	|	Comissão	de	Cultura,	Comunicação,	Juventude	e	Desporto	

III.	Articulado	final	proposto	

Artigo	1.º	
Objeto	

A	 presente	 lei	 procede	 à	 alteração	 do	 Código	 do	 Direito	 de	 Autor	 e	 dos	 Direitos	 Conexos,	
reconhecendo,	 em	 termos	 estritamente	 delimitados,	 a	 licitude	 da	 reprodução	 de	 partituras	
musicais	 e	de	materiais	notacionais	 funcionalmente	equivalentes,	 quando	 tal	 reprodução	 se	
destine	exclusivamente	a	cópia	de	trabalho,	nos	termos	e	limites	legalmente	previstos.	

Artigo	2.º	
Alteração	ao	artigo	75.º	do	Código	do	Direito	de	Autor	e	dos	Direitos	Conexos	

A	alínea	a)	do	n.º	2	do	artigo	75.º	do	Código	do	Direito	de	Autor	e	dos	Direitos	Conexos	passa	a	
ter	a	seguinte	redação:	

“a)	 A	 reprodução	 de	 obra,	 para	 fins	 exclusivamente	 privados,	 em	papel	 ou	 suporte	 similar,	
realizada	 através	 de	 qualquer	 tipo	 de	 técnica	 fotográfica	 ou	 processo	 com	 resultados	
semelhantes,	com	exceção	das	partituras,	sem	prejuízo	do	disposto	na	alínea	c)	do	artigo	81.º,	
bem	como	a	reprodução	em	qualquer	meio	realizada	por	pessoa	singular	para	uso	privado	e	
sem	fins	comerciais	diretos	ou	indiretos.”	

Artigo	3.º	
Alteração	ao	artigo	81.º	do	Código	do	Direito	de	Autor	e	dos	Direitos	Conexos	

É	aditada	ao	artigo	81.º	do	Código	do	Direito	de	Autor	e	dos	Direitos	Conexos	uma	nova	alínea	c),	
com	a	seguinte	redação:	

“c)	A	reprodução	total	ou	parcial	de	partituras,	nos	termos	do	n.º	1	do	artigo	81.º-A,	em	papel	
ou	em	formato	digital,	por	qualquer	meio,	pelo	detentor	lícito	do	exemplar	original	ou	do	
respetivo	direito	de	acesso,	quando	tal	reprodução	se	destine	exclusivamente	a	cópia	de	
trabalho	necessária	a	estudo,	aula,	oficina,	curso,	ciclo	pedagógico,	ensaio,	anotação,	
paginação,	leitura	de	estante,	execução,	apresentação	pública	concretamente	programada	ou	
preservação	do	original,	desde	que:	
	i)	o	exemplar	original	ou	o	direito	de	acesso	ao	material	notacional	tenha	sido	licitamente	
adquirido;	
	ii)	a	reprodução	se	limite	a	uma	cópia	por	participante	efetivamente	envolvido	na	atividade	
em	causa,	incluindo	executantes,	docentes	e	alunos,	bem	como,	quando	existam,	uma	cópia	
para	direção	musical	ou	pedagógica,	uma	cópia	para	correpetidor	ou	responsável	musical	e	
uma	cópia	de	preservação	ou	arquivo	interno;	
	iii)	as	cópias	não	sejam	objeto	de	exploração	comercial	autónoma,	cessão	autónoma	onerosa,	
distribuição	ao	público	em	geral,	disponibilização	em	rede	aberta,	circulação	para	terceiros	
estranhos	à	atividade	ou	reutilização	para	atividades	diversas	daquelas	que	justificaram	a	sua	
realização;	
	iv)	as	cópias	digitais	circulem	apenas	em	ambiente	fechado,	seguro	e	controlado,	com	
utilizadores	identificados	e	acesso	limitado	ao	período	funcional	da	atividade	a	que	se	
destinam;	
	v)	a	aplicação	da	presente	alínea	não	dependa	da	natureza	lucrativa	ou	não	lucrativa	da	
entidade	utilizadora,	nem	da	qualificação	amadora	ou	profissional	dos	intérpretes,	
agrupamentos	ou	estruturas	envolvidas;	
	vi)	ultrapassados	os	limites	previstos	nas	subalíneas	anteriores,	a	reprodução	deixa	de	
beneficiar	da	presente	exceção	e	fica	sujeita	ao	regime	geral	de	autorização,	licenciamento	e	
remuneração.”	
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Artigo	4.º	
Aditamento	do	artigo	81.º-A	ao	Código	do	Direito	de	Autor	e	dos	Direitos	Conexos	

É	aditado	ao	Código	do	Direito	de	Autor	e	dos	Direitos	Conexos	o	artigo	81.º-A,	com	a	seguinte	
redação:	

“Artigo	81.º-A	
Cópia	de	trabalho	de	partituras	e	materiais	notacionais	conexos	
1	-	Para	efeitos	da	alínea	c)	do	artigo	81.º,	entende-se	por	partitura	qualquer	forma	de	fixação	
notacional	de	uma	obra	musical	destinada	à	sua	execução,	estudo,	ensaio,	preparação	ou	
circulação	interna,	incluindo	a	partitura	geral,	as	partes	individuais	de	execução,	reduções,	
partichelas,	partes	cavas,	guiões,	transcrições,	arranjos	e	ficheiros	digitais	de	notação	musical	
funcionalmente	equivalentes.	
2	-	Para	efeitos	da	alínea	c)	do	artigo	81.º,	entende-se	por	cópia	de	trabalho	a	reprodução	não	
substitutiva	da	exploração	normal	da	edição	musical	ou	do	material	notacional,	destinada	
exclusivamente	ao	seu	uso	funcional	em	atividade	concretamente	determinada	de	estudo,	
aula,	oficina,	curso,	ciclo	pedagógico,	ensaio,	preparação	de	partes,	anotação,	paginação,	
leitura	em	estante,	execução,	apresentação	pública	concretamente	programada	ou	
preservação	do	original.	
3	-	A	cópia	de	trabalho	não	pode	servir	para	constituir	acervo	paralelo,	satisfazer	
necessidades	permanentes	de	repertório,	sustentar	ensino	continuado	com	reutilização	
estável	do	mesmo	material	por	sucessivas	turmas	ou	grupos,	suportar	reposições	futuras	
indeterminadas,	nem	substituir	aquisições	regulares	exigidas	pelo	uso	estável	ou	recorrente	
da	obra.	
4	-	As	cópias	realizadas	ao	abrigo	da	alínea	c)	do	artigo	81.º	devem	ser	eliminadas,	destruídas	
ou	retiradas	de	circulação	no	termo	da	atividade	concreta	que	as	justificou,	com	exceção	da	
cópia	de	preservação	ou	arquivo	interno.	
5	-	A	licitude	da	cópia	de	trabalho	não	depende	da	qualificação	da	atividade	como	amadora	ou	
profissional,	nem	da	natureza	lucrativa	ou	não	lucrativa	do	respetivo	contexto	organizativo,	
desde	que	a	reprodução	não	constitua,	ela	própria,	forma	autónoma	de	exploração	comercial	
da	obra.	
6	-	A	utilização	dentro	destes	limites	não	depende	de	autorização	adicional	e	não	confere	lugar	
a	remuneração	específica	pela	reprodução,	sem	prejuízo	da	aquisição	lícita	do	exemplar	
original	ou	do	direito	de	acesso	e	dos	demais	direitos	devidos	nos	termos	gerais	da	lei.	
7	-	As	reproduções	que	excedam	os	limites	previstos	no	presente	artigo	e	na	alínea	c)	do	
artigo	81.º	ficam	sujeitas	ao	regime	geral	de	autorização,	licenciamento	e	remuneração.	
8	-	Sempre	que	possível,	as	cópias	efetuadas	ao	abrigo	da	alínea	c)	do	artigo	81.º	devem	
identificar	a	obra,	o	autor,	a	edição	ou	fonte	e	a	respetiva	proveniência.”	

Artigo	5.º	
Aditamento	do	artigo	81.º-B	ao	Código	do	Direito	de	Autor	e	dos	Direitos	Conexos	

É	aditado	ao	Código	do	Direito	de	Autor	e	dos	Direitos	Conexos	o	artigo	81.º-B,	com	a	seguinte	
redação:	

“Artigo	81.º-B	
Imperatividade	
São	nulas	as	cláusulas	contratuais,	regulamentos,	condições	gerais,	práticas	de	licenciamento	
ou	medidas	equivalentes	que	excluam,	restrinjam	ou	onerem	especificamente	as	utilizações	
permitidas	nos	termos	da	alínea	c)	do	artigo	81.º	e	do	artigo	81.º-A.”	

Artigo	6.º	
Entrada	em	vigor	

A	presente	lei	entra	em	vigor	no	dia	seguinte	ao	da	sua	publicação.	
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IV.	Nota	justificativa	final	

A	CODEM	considera	que	a	presente	proposta	alcança	um	ponto	de	equilíbrio	mais	sólido	do	que	
soluções	excessivamente	amplas	ou	excessivamente	rígidas.	

Por	 um	 lado,	 reconhece	 a	 cópia	 de	 trabalho	 como	 necessidade	 absoluta	 da	 vida	 musical,	
abrangendo	 estudo,	 ensino,	 ensaio,	 execução,	 preparação	de	partes	 e	 preservação	do	original.	
Por	outro	lado,	densifica	essa	figura	com	limites	precisos	quanto	à	aquisição	lícita,	à	finalidade	
funcional,	ao	número	de	cópias,	aos	participantes	efetivos,	à	duração	do	uso,	ao	ambiente	digital	
e	à	proibição	de	reutilização	excedentária.	

A	 redação	 proposta	 tem	 ainda	 uma	 virtude	 estratégica	 essencial:	 protege	 as	 utilizações	
estritamente	 funcionais	 e	 necessárias,	 mas	 preserva	 um	 espaço	 juridicamente	 claro	 para	 o	
licenciamento	das	reproduções	que	excedam	esse	núcleo.	Assim,	salvaguarda	simultaneamente	
o	ensino,	o	meio	filarmónico,	o	meio	profissional	e	os	projetos	artísticos	legítimos,	sem	eliminar	
por	completo	a	tutela	económica	dos	autores	nem	inviabilizar	o	 futuro	de	uma	gestão	coletiva	
proporcional	e	transparente	neste	domínio.	

Em	 termos	 institucionais,	 esta	é	a	 solução	que	melhor	 serve	a	 criação	musical,	 a	 confiança	do	
setor	 e	 a	possibilidade	de	uma	 futura	 entidade	de	gestão	 colectiva	de	direitos	 atuar	de	 forma	
equilibrada	e	sustentável.	

V.	Esclarecimentos	adicionais	quanto	ao	alcance	da	proposta	

A	 CODEM	 entende	 ser	 útil	 esclarecer,	 para	 efeitos	 da	 apreciação	 na	 especialidade,	 que	 a	
proposta	apresentada	não	visa	consagrar	uma	liberdade	geral	ou	indiferenciada	de	reprodução	
de	partituras,	nem	eliminar	a	proteção	económica	dos	autores	e	dos	demais	titulares	de	direitos.	
O	 objetivo	 da	 proposta	 é	 outro:	 reconhecer,	 em	 termos	 estritamente	 delimitados,	 a	 figura	 da	
cópia	de	trabalho	como	necessidade	funcional	da	vida	musical,	restringindo-a	a	casos	concretos,	
definidos	 e	 verificáveis,	 e	 fazendo	 regressar	 ao	 regime	 geral	 de	 autorização,	 licenciamento	 e	
remuneração	todas	as	reproduções	que	excedam	esse	núcleo	funcional.	

Importa	 igualmente	 sublinhar	 que	 a	 existência	 de	 contratos	 de	 edição	 ou	 de	 outras	 relações	
contratuais	privadas	entre	autores,	editores	e	adquirentes	não	impede,	em	si	mesma,	a	criação	
legal	de	utilizações	livres	ou	limitações	específicas	ao	exclusivo,	desde	que	estas	sejam	definidas	
nos	 termos	da	 lei.	O	próprio	 ordenamento	 jurídico	 já	 conhece	 técnicas	 legislativas	desse	 tipo,	
desde	que	utilizadas	com	proporcionalidade	e	rigor.	

A	 CODEM	 entende	 ainda	 ser	 importante	 assinalar	 que	 soluções	 alternativas	 assentes	 na	
transposição	indiferenciada	das	partituras	para	regimes	de	compensação	equitativa	ou	de	cópia	
privada	não	se	afiguram,	à	partida,	juridicamente	mais	seguras	do	que	a	solução	agora	proposta.	
A	solução	fundada	numa	cópia	de	trabalho	estreita,	delimitada	por	finalidade,	número,	duração	e	
ambiente	de	utilização,	mostra-se	mais	prudente	e	mais	consistente	com	a	exigência	de	que	as	
exceções	se	limitem	a	casos	especiais	e	não	atinjam	a	exploração	normal	da	obra.	

Por	outro	 lado,	a	CODEM	considera	que	o	simples	reforço	da	 fiscalização	e	do	sancionamento,	
embora	 possa	 ter	 relevância	 complementar,	 não	 resolve	 por	 si	 só	 o	 desajustamento	 existente	
entre	 o	 regime	 vigente	 e	 certas	 necessidades	 funcionais	 estritamente	 delimitadas	 da	 prática	
musical.	 Tal	 constatação	 reforça	 a	 necessidade	 de	 uma	 solução	 mais	 realista,	 equilibrada	 e	
operacional,	 capaz	 de	 distinguir	 com	 clareza	 entre	 a	 reprodução	 funcional	 estritamente	
necessária	e	as	reproduções	excedentárias	que	devam	continuar	sujeitas	ao	regime	geral.	
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A	 CODEM	 entende,	 por	 fim,	 que	 a	 proposta	 apresentada	 preserva	 um	 ponto	 de	 equilíbrio	
essencial:	 não	 reduz	 a	 proteção	 dos	 autores	 a	 uma	 leitura	 exclusivamente	 contratual	 ou	
económica	das	utilizações	em	causa,	mas	também	não	elimina	o	espaço	de	tutela	económica	das	
reproduções	que	excedam	a	mera	cópia	de	trabalho.	A	proposta	da	CODEM	protege	os	autores,	
protege	 os	 utilizadores	 nas	 suas	 necessidades	 estritamente	 funcionais	 e	 preserva,	 fora	 desses	
limites,	o	espaço	de	autorização,	licenciamento	e	remuneração.	É	precisamente	essa	combinação	
que	 melhor	 serve	 um	 ecossistema	 musical	 saudável,	 capaz	 de	 promover	 simultaneamente	
criação,	ensino,	interpretação	e	desenvolvimento	cultural.	

Em	 síntese,	 a	 proposta	 da	 CODEM	 não	 enfraquece	 a	 proteção	 dos	 direitos	 de	 autor:	
procura	antes	reorganizá-la	de	forma	mais	precisa,	mais	proporcional	e	mais	ajustada	à	realidade	
da	música	escrita,	distinguindo	claramente	entre	a	cópia	de	trabalho	estritamente	necessária	e	as	
reproduções	que,	por	excederem	esse	núcleo	funcional,	devem	continuar	sujeitas	ao	regime	geral	de	
autorização,	licenciamento	e	remuneração.	


